
Emenda nº 2, ao Projeto de lei Complementar nº 8, de 2018
Acrescente-se ao Projeto de Lei Complementar nº 08, de 2018, os seguintes artigos 3º e 4º, renumerando-se os demais:
“Artigo 3º - Os vencimentos e salários dos integrantes das classes, série de classes e carreiras descritos no anexo II, III, IV, na seguinte conformidade:
(...)

II – Anexo II, correspondente aos integrantes da série de classes de Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 6º da Lei Complementar nº 662, de 11 de julho de 1991, alterado pela alínea “c”, do inciso I do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.167, de 09 de janeiro de 2012;

III – Anexo III, aos integrantes das classes de Auxiliar de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Oficial de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, Agente de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica e Técnico de Apoio à Pesquisa Científica e Tecnológica, de que trata o artigo 7º da Lei Complementar nº 661, de 11 de julho de 1991, alterado pela alínea “c”, do inciso II do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.167, de 09 de janeiro de 2012;

IV – Anexo IV, correspondente aos integrantes das classes de Auxiliar de Apoio Agropecuário, Oficial de Apoio Agropecuário, Agente de Apoio Agropecuário e Técnico de Apoio Agropecuário, de que trata o artigo 6º da Lei nº 7.951, de 16 de julho de 1992, alterado pela alínea “c”, do inciso III do artigo 2º, da Lei Complementar nº 1.167, de 09 de janeiro de 2012.
(...)

Artigo 4o – O valor da referência do cargo de Pesquisador Científico VI – PqC -6, a que se refere o artigo 1º da Lei Complementar nº 727, de 15 de setembro de 1993, alterado pelo artigo 1º da Lei Complementar nº 1.167, de 9 de janeiro de 2012, em decorrência de reclassificação fica fixado em R$ R$ 12.268,02 (doze mil, duzentos e sessenta e oito reais e dois centavos).
ANEXO II
A que se refere o inciso II do artigo 1° da Lei Complementar nº, de de de 2018
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	VALOR DO VENCIMENTO (R$)

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica I
	3.258,69

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica II
	3.519,39

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica III
	3.800,93

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica IV
	4.105,02

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica V
	4.433,40

	Assistente Técnico de Pesquisa Científica e Tecnológica VI
	4.788,09


ANEXO III
A que se refere o inciso III do artigo 1° da Lei Complementar n° , de de 2018
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	NIVEIS

	
	I II III IV

	Auxiliar de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica
	1.122,46 1.206,63 1.297,12 1.394,41

	Oficial de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica
	 1.297,12 1.394,41 1.498,99 1.611,41

	Agente de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica
	 1.611,41 1.732,26 1.862,18 2.001,85

	Técnico de Apoio a Pesquisa Científica e Tecnológica
	 2.001,85 2.151,98 2.302,22 2.486,89


ANEXO IV
A que se refere o inciso IV do artigo 1° da Lei Complementar , de 2018
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	NIVEIS

	
	I
	II
	III
	IV

	Auxiliar de Apoio Agropecuário
	1.122,46
	1.203,63
	1.297,12
	1.394,41

	Oficial de Apoio Agropecuário
	1.297,12
	1.394,41
	1.498,99
	1.610,76

	Agente de Apoio Agropecuário
	1.611,41
	1.732,26
	1.862,18
	2.001,85

	Tecnico de Apoio Agropecuário
	2.001,85
	2.151,98
	2.313,38
	2.486,89


JUSTIFICATIVA
O servidor público estadual deve ser valorizado em sua dimensão de prestação de relevante serviço à sociedade devendo lhe ser assegurado o direito a uma remuneração compatível com a sua atuação e que acompanhe as variações e perdas inflacionárias.
Nesse sentido, a função da lei deve ser a de prover um reajuste justo que recomponha as perdas inflacionárias dos anos passados em que os servidores não receberam uma remuneração compatível com o papel desempenhado e com a realidade econômica do país, motivo pelo qual os trabalhadores das áreas aqui mencionadas colocam-se contrários ao reajuste proposto e apresentam adequação à proposta em percentual que efetive a recomposição legal almejada.
Importante lembrar que a Constituição Estadual de São Paulo determina em seu artigo 268 que o Estado promoverá e incentivará o desenvolvimento científico, a pesquisa e a capacitação tecnológica e que a pesquisa científica receberá tratamento prioritário do Estado, diretamente ou por meio de seus agentes financiadores de fomento, tendo em vista o bem público e o progresso da ciência.
Assim sendo, a emenda proposta visa materializar o artigo 268 da Constituição de forma a prover um vencimento digno e compatível com a profissão do pesquisador científico público e também da classe de apoio à pesquisa científica e tecnológica e também agropecuária, que há muito tempo aguardam por um aumento.
Diante do exposto e por uma questão de justiça é que se propõe a inclusão e aprovação desta emenda.
Sala das Sessões, em 19/3/2018.

a) Alencar Santana Braga

